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Setor ainda espera discutir modelo com o ministério

A possibilidade de o novo marco regulatério do setor elétrico ser enviado pelo Executivo ao Congresso em
forma de Medida Proviséria (MP) ainda n&o foi assimilada pelo mercado. A expectativa do setor é que o novo
modelo seja divulgado na préxima semana, mas ja ndo ha tanta certeza em relagdo ao que era esperado -
um Projeto de Lei no qual os agentes ainda pudessem negociar pontos polémicos e interferir no texto durante
a tramitagdo no Congresso. A falta de retorno por parte do Ministério de Minas e Energia (MME) sobre as
propostas encaminhadas por associagdes de agentes do setor refor¢a os temores.

O presidente da Camara Brasileira de Investidores em Energia Elétrica (CBIEE), Claudio Sales, diz que ha
uma grande apreensdo por conta da informagdo sobre a edicdo de uma MP para encaminhar o marco
regulatério. Segundo Sales, ha algum tempo o ministério deixou de se manifestar em relagéo as alteracées
que foram propostas pelos agentes privados sobre a forma inicial apresentada em julho pelo governo. "O
ministério nao tem conversado com os agentes sobre as sugestoes feitas a proposta do MME. O fato € que
nao se sabe qual o rumo que as coisas estdo tomando. Falta transparéncia”, diz Sales.

José Augusto Marques, presidente da Associagao Brasileira da Infra-Estrutura e Industria de Base (Abdib),
também demonstra apreensdo em relagdo a Medida Proviséria. Segundo ele, mesmo com adversidades
como a falta de tempo para uma discussdo exaustiva sobre o novo modelo no Congresso - além de
discussdes em relacdo as reformas da Previdéncia e tributaria na casa, em dezembro ha recesso
parlamentar e 2004 é ano de eleigdbes municipais - ndo se justifica a opgdo por uma MP. Ou, o que o
executivo considera ainda mais temeroso, o desmembramento da proposta em partes por meio de MP e
outras partes por projeto de lei.

"Passados 11 meses desde a eleigdo, ja era hora de a sociedade tomar conhecimento do novo modelo para
o setor elétrico, mas a falta de tempo néo é justificativa para que o governo faga uma Medida Proviséria. E
preciso discutir com o setor privado os detalhes do marco regulatério, como foi feito nos projetos de lei sobre
o PPP (parceria publico-privado) e as agéncias reguladoras", diz. Marques afirma que a trajetéria do
ministério em relacdo ao novo modelo energético tem sido de discussdo com os agentes privados e,
portanto, o caminho légico seria o envio de um projeto de lei.

Mais otimista, o presidente da Associacao Brasileira dos Grandes Consumidores de Energia (Abrace), Paulo
Ludmer, disse que ainda espera um convite da ministra Dilma Rousseff para discutir as sugestdes feitas pela
associagao com base na proposta do ministério para 0 novo modelo. "Ha um compromisso do ministério de
ter um ultimo dialogo antes de definir o novo modelo do setor, e eu ainda aguardo por esta reunido com a
ministra", diz Ludmer. Segundo ele, a expectativa € que até o final do més seja apresentada uma resolugéo
do Conselho Nacional de Politica Energética (CNPE) sobre o modelo.

Para o diretor-presidente Koblitz, empresa do segmento de co-geracao, Luiz Otavio Koblitz, a edigdo de uma
Medida Proviséria sera um balde de agua fria. "Se isto for feito, além de ser o caminho inverso ao esperado,
vai gerar um grande mal estar no mercado e retardar ainda mais a retomada de investimentos", diz. Para a
analista de energia do Banco Sudameris Brasil, Rosangela Ribeiro Santiago, as informagdes sobre a MP
ainda n&o afetaram o mercado. “Ja estava tudo em compasso de espera”, diz.
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